MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO

ESTADO DO PARANÁ


DECRETO N.º 049/98
De 08 de junho de 1.998

“Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal de Saúde do Município de Quarto Centenário”.

O Prefeito do Município de Quarto Centenário, Estado do Paraná, José Paschoal do Prado, no uso de suas atribuições legais,
D e c r e t a:

Artigo 1º - Fica aprovado o Regimento Interno do Conselho Municipal de Saúde do Município de Quarto Centenário, na forma do Anexo que passa a fazer parte integrante deste Decreto.
Artigo 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL “29 DE ABRIL”

Quarto Centenário, 08 de junho de 1998

JOSÉ PASCHOAL DO PRADO
Prefeito Municipal

REGIMENTO  INTERNO  DO  CONSELHO  MUNICIPAL  DE  SAÚDE  DE  QUARTO  CENTENÁRIO

CAPÍTULO  I  -  DA  INSTITUIÇÃO



Art.  1º -   O presente Regimento Interno institui e regulamenta as atividades e atribuições do Conselho Municipal de Saúde de Quarto Centenário, Estado do Paraná, criado pela Lei Municipal n.º 019/97 de 22 de  abril de l997.

CAPÍTULO  II  -  DOS OBJETIVOS



Art. 2º - O Conselho Municipal de Saúde do Município de Quarto Centenário, constitui-se no órgão colegiado máximo com funções deliberativa, normativa, fiscalizadora e consultiva, e tem como objetivos básicos:



I     - definir as prioridades de saúde;



II   - estabelecer as diretrizes a serem observadas na elaboração do Plano Municipal de Saúde;



III  - atuar na formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde;



IV  - propor critérios para a programação e para as execuções financeira e orçamentária do Fundo Municipal de saúde, acompanhando a movimentação e o destino dos recursos;



V     - acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços de saúde prestados à população pelos órgãos e entidades públicas e privadas integrantes do SUS no Município;



VI   - definir critérios de qualidade para o funcionamento dos serviços de saúde  público e privado , no âmbito do SUS;



VII  - definir critérios para a celebração de contratos ou convênios entre o setor público e as entidades privadas de saúde, no que tange à prestação de serviços de saúde;



VIII - apreciar previamente os contratos e convênios referidos no inciso anterior;



IX   - estabelecer diretrizes quanto à localização e o tipo de unidades prestadoras de serviços de saúde públicos e privados no âmbito do SUS;



X    - outras atribuições estabelecidas em normas complementares.

CAPÍTULO  I I I   -  DA  CONSTITUIÇÃO



Art. 3º - O Conselho Municipal de Saúde será composto por 06 (seis) membros efetivos e 06 (seis) suplentes, eleitos pela Conferência Municipal de Saúde e nomeados pelo Prefeito Municipal, para um período de 02 (dois) anos, tendo a seguinte composição:



I    - 01 (um) representante das Associações de Moradores de Bairros;



II  - 02 (dois) representantes das demais Associações (eleitos entre clubes de serviço, associações diversas, grêmios, diretórios estudantis, entidades religiosas e outras);



III - 03 (três) representantes do Poder Executivo, escolhidos da Secretaria Municipal de Saúde e Bem Estar Social.



Art. 4º  - O Secretário(a) de Saúde e Bem Estar Social do Município será membro nato do Conselho Municipal de Saúde, ocupando a vaga do Poder Executivo.



Art. 5º  - Por maioria simples de votos serão eleitos um presidente, um vice-presidente, um 1º secretário e um 2º secretário, paritariamente entre os membros do Conselho.



Parágrafo único - Na  ausência ou impedimento do presidente por mais de 02 (duas) reuniões consecutivas, por motivos justificados antecipadamente, a presidência será assumida interinamente, por seu substituto legal.

CAPÍTULO  IV   -  DO  FUNCIONAMENTO



Art. 6º  -O Conselho Municipal de Saúde realizará reuniões mensais, sempre na segunda quinta-feira útil do mês.



Parágrafo Único  - A convocação para reuniões ordinárias será automática, sendo dispensáveis os convites formais e a pauta será afixada no mural da Prefeitura, até 07 (sete) dias úteis anteriores à reunião, e enviada a cada um dos conselheiros, mediante protocolo.



Art 7º  -  As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo presidente ou por solicitação da maioria dos membros titulares do Conselho.



Parágrafo 1º  -  A convocação para reuniões extraordinárias será feita com antecedência mínima de 03 ( três dias úteis, protocolada e acompanhada da pauta da reunião.



Parágrafo 2º  -Na falta de convocação  comprovada, qualquer membro poderá impugnar as decisões.



Art.  8º  - O Conselho Municipal de Saúde entrará em recesso nos meses de janeiro.



Art. 9º  -  O quorum mínimo para as reuniões será  de 50% (cinquenta por cento), maios um , dos conselheiros titulares e suplentes.



Parágrafo Único  - Haverá tolerância de 30 minutos para ser atingido o quorum mínimo, e isto não ocorrendo, caberá ao presidente determinar outra data para a realização da reunião.



Art. 10  -  O Conselho Municipal de saúde terá poder de decisão através do voto da maioria simples de seus representantes.



Parágrafo 1º  -  Terão direito a voz os titulares e suplentes, e a voto os titulares, ou seus suplentes, na ausência destes.



Parágrafo 2º  - Por decisão da maioria de seus membros, a votação poderá ser secreta.



Parágrafo 3º  - As reuniões do Conselho Municipal de saúde ficam abertas a qualquer pessoa interessada no andamento da matéria em discussão, sendo que não terá direito ao uso da palavra, salvo anuência do conselho.



Parágrafo 4º  - Em caso de empate nas decisões do Conselho, nova cessão será convocada, persistindo o empate, caberá ao presidente o voto de desempate.



Art. 11  - Os membros do CMS serão substituídos caso faltem, sem motivo justificado, a 02 (duas) reuniões consecutivas ou a 03 (três) reuniões intercaladas no período de 12 (doze) meses.



Parágrafo 1º  -  A justificativa deverá ser entregue na reunião ordinária subsequente à da falta, sendo apreciada pelo Conselho, podendo ser aceita ou não.



Parágrafo 2º  -  A substituição do conselheiro faltoso será feita através do suplente eleito na Conferência Municipal de Saúde e na impossibilidade deste assumir, ou ser este o faltoso, será solicitado à entidade ou associação que indique outro representante.



Parágrafo 3º  -  Os membros do CMS poderão ser  substituídos desde que, para tanto, haja solicitação por parte da entidade que o indicou, dirigida ao CMS, sendo este autônomo para acatar ou não o pedido feito.



Art. 12  - Será permitido aos órgãos e instituições participantes do CMS o acesso às atas das reuniões realizadas, mediante pedido por escrito.



Art. 13  -  A Diretoria do Conselho será eleita a cada 02 (dois) anos, na primeira reunião ordinária do novo Conselho, podendo ser destituído do cargo por solicitação de 2 / 3 dos conselheiros.

CAPÍTULO  V    -  DAS  ATRIBUIÇÕES  DA  DIRETORIA

a)  

Art. 14  - São atribuições do presidente do Conselho Municipal de Saúde:

b)  Coordenar às reuniões do CMS:

c)   Encaminhar e executar as decisões do CMS;

d)   Convocar reuniões extraordinárias;

e)   Exercer o voto de desempate .  

a)  

Art 15  -  São atribuições  do vice-presidente do Conselho Municipal de Saúde:

b)  Assumir a presidência nos casos de ausência do presidente;

a)  

Art. 16  - São atribuições do 1º secretário:

b)  Coordenar os serviços da secretaria;

c)   Lavrar e ler as atas das reuniões do Conselho ;

d)   Dar ciência de todas as correspondências recebidas e expedidas

e)   Encaminhar a pauta das reuniões com antecedência para os membros do CMS;

f)   Praticar os demais atos necessários ao bom funcionamento da secretaria

Parágrafo Único  - No impedimento do 1º secretário, substituí-lo-á o 2º secretário a quem compete, também o auxiliar na organização e manutenção da Secretaria.

CAPÍTULO  VI     -    DAS  DISPOSIÇÕES  GERAIS



Art. 17  - O presente regimento poderá ser alterado por proposta de qualquer um dos membros do CMS, devendo ser a mesma aprovada por 2 / 3 ( dois terços) dos presentes, em reunião convocada especialmente para este fim.



Art. 18  - O Conselho Municipal de Saúde será representado oficialmente por seu presidente e, na sua ausência, pelo vice-presidente, na sua ausência 1º secretário e senão pelo 2º secretário.



Art. 19  -  As decisões tomadas em reunião serão soberanas e somente poderão ser alteradas ou revogadas mediante a aprovação de no mínimo 2 / 3 (dois terços) dos membros do Conselho.



Art. 20  - Todos os atos do CMS serão publicados no Órgão Oficial do Município.



Art 21  - Ao término de cada gestão o CMS convocará eleição, através da Conferência Municipal de Saúde, quando as entidades devidamente legalizadas designarão seus representantes.



Parágrafo Único  -  Os conselheiros serão escolhidos de acordo com a representatividade definida no Art. 3º deste regimento Interno e as normas eleitorais, elaboradas pelo CMS, serão publicadas 30 (trinta) dias antes da data da Conferência.



Art. 22  -  O Conselho Municipal de Saúde é considerado de relevância pública e nenhum de seus membros será remunerado.



Art. 23  -  Os casos omissos neste Regimento, serão solucionados em reuniões do Conselho Municipal de Saúde, com quorum mínimo de 2/ 3 (dois terços) de seus membros.



Art. 24  -  Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua publicação.







QUARTO  CENTENÁRIO    -     07  DE  AGOSTO  DE 1997.
__________________________________________________________________________________________

PAÇO MUNICIPAL “29 DE ABRIL”
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